Comarca da Capital – 8ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Renato Lima Charnaux Sertã
Processo nº 0223075-38.2007.8.19.0001 (2007.001.217707-9)
Trata-se de ação ordinária com pedido de antecipação de tutela, em face do Estado do Rio de Janeiro e do Município do Rio de Janeiro e, onde afirma a parte autora ser portadora de hepatite C tendo ainda enfartado e sido submetido a transplante renal e, por tal razão, necessita dos medicamentos, utensílios e insumos indicados na inicial, sendo os mesmos imprescindíveis ao seu tratamento. Consta ainda, da inicial, que por se tratar de pessoa carente de recursos, não possui condições de arcar com o seu custo. Inicial às fls. 02-07 instruída com os documentos de fls. 08-21. Deferida a gratuidade de justiça, bem como a antecipação de tutela às fls. 25. Contestação do Município às fls. 59-61, pugnando pela improcedência do pedido por não ter responsabilidade por este tipo de assistência. O Ministério Público se pronunciou às fls. 159, pela procedência do pedido. Foi determinada às fls. 176 a extensão dos efeitos da tutela antecipada para que fossem disponibilizados à parte autora também os medicamentos de fls. 168. Nova manifestação defensiva do Estado, ante a inclusão de novo medicamento onde pugna pelo chamamento ao processo da União e o reconhecimento da incompetência absoluta da justiça estadual para o julgamento da lide. É o relatório. Passo a decidir: A questão meritória é exclusivamente de direito. Cabe, portanto o julgamento antecipado previsto no art. 330, I, do Código de Processo Civil. Quanto à preliminar de chamamento ao processo da União, faz-se necessário tecer algumas considerações: Ao passo que o direito material garante o poder do credor de escolher contra quem postulará a obrigação, no todo ou em parte, (art. 275 do CC) o direito processual passa este poder ao devedor, subvertendo a tradicional norma do sistema civilista brasileiro, bem como a necessária instrumentalidade do direito processual em relação ao direito material. Esta subversão do princípio da instrumentalidade, para quem a admite, se justificaria em prol da celeridade processual. Ocorre que, embora a regra geral do Código de Processo Civil reconheça o direito do réu de chamar ao processo o co-responsável pela obrigação, há várias exceções em que a própria legislação processual e a jurisprudência excepcionam esta regra, com vistas à rápida solução dos conflitos. É o caso do rito sumário (art. 280 do CPC) e do procedimento especial dos juizados especiais (lei 9.099/95), dentre outros. Extrai-se do próprio ordenamento processual interpretado, que o chamamento ao processo, como instrumento de intervenção de terceiros, tem por função processual tornar mais célere e econômico o processo civil. Em decorrência, não pode ser utilizado quando o objetivo evidente seja justamente o contrário, o de procrastinar o processo e torná-lo mais dispendioso à parte contrária. Nas ações de medicamentos, se a obtenção de medicamentos, como garantia do direito à vida e à saúde, necessita de maior celeridade processual, e se o ordenamento jurídico brasileiro veda a intervenção de terceiros em ações que primam pela celeridade, é evidente que também nas ações que busquem o fornecimento de remédios, ainda que processadas sob o rito ordinário, não se admite o chamamento ao processo. Tratando-se de ação visando à proteção do direito à saúde, pacífico é o entendimento deste E. Tribunal de Justiça, quanto à inadmissão do chamamento ao processo. Ex vi a súmula 115 desta Corte: ´solidariedade dos entes públicos, no dever de assegurar o direito à saúde, não implica admissão do chamamento do processo.´ Esta é a interpretação que melhor conforma as normas civil e processual, através da conjugação harmônica dos princípios da celeridade e instrumentalidade. Eis os motivos pelos quais afasto a preliminar de chamamento ao processo da União federal e de incompetência da Justiça Estadual. Quanto a legitimidade dos réus, deriva da própria Constituição Federal a solidariedade entre os entes federados. Com efeito, é garantia constitucional do cidadão, especialmente o necessitado, receber do Estado, ações e serviços destinados ao acesso à saúde, obtendo os medicamentos, insumos e utensílhos médicos necessários para tanto (CF/88, artigo 196). Neste sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: ´O direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria CF (art. 196)..´ (Ag.RE271.286-8). Ainda: ´É dever do Estado assegurar a todos os cidadãos, indistintamente, o direito à saúde, que é fundamental e está consagrado na CF, nos arts. 6º e 196...´ (Rec.MS.11.183). A Lei nº 8.080/90, que regula o Sistema Único de Saúde, garante também o direito à assistência farmacêutica integral e determina a solidariedade entre a União, os Estados e os Municípios. Considerando-se que se está diante de um dever de prestar assistência aos enfermos, através do fornecimento de medicamentos, insumos e acessórios médicos, por força de regra constitucional, os réus são compelidos a tal obrigação. Assim, há solidariedade entre os entes federados para o fornecimento de remédios e utensílios de saúde e inúmeros são os precedentes de julgados do E. Tribunal de Justiça deste Estado, em abono da pretensão autoral, alinhando-se, a título de ilustração, a seguinte ementa: CONSTITUCIONAL. DIREITO À PRESERVAÇÃO DA SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS E DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS. MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO POR PORTADOR DE DIABETES TIPO I, COM QUADRO GRAVE DE ELEVADOS NÍVEIS DE HIPOGLICEMIA QUE, PARA FAZER USO DA BOMBA DE INFUSÃO SUBCUTÂNEA ANTERIORMENTE OBTIDA, NECESSITA DE INSULINA, CATETER, SERINGAS, BATERIAS E FITAS PARA GLICEMIA CAPILAR. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DOS ENTES DA FEDERAÇÃO. SUBSISTÊNCIA DO INTERESSE PROCESSUAL. REJEIÇÃO DAS PRELIMINARES. ENTENDIMENTO JÁ PACIFICADO NA JURISPRUDÊNCIA. VERBETE N°. 65 DA SÚMULA DO TJ/RJ. PREVALÊNCIA DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE SOBRE A LIMITAÇÃO E PREVISÃO ORÇAMENTÁRIAS. GARANTIA DO MÍNIMO EXISTÊNCIAL. CONCESSÃO DA ORDEM. (TJERJ - 3a C.C. - MANDADO DE SEGURANCA nº 2005.004.00099 - Rel.DES. LUIZ FERNANDO DE CARVALHO - Julgamento: 22/11/2005) (grifei) No mérito, portanto, o pedido autoral deve ser acolhido, por ser certo que é competência comum aos entes da Federação cuidar da saúde e assistência pública, segundo artigo 23 inciso II da Constituição da República. Em consonância com esta norma constitucional, a Lei n° 8080/90, em seu artigo 6o impôs aos Estados e Municípios solidariamente, o dever jurídico de assistência farmacêutica e médico-hospitalar aos doentes necessitados. Nesse sentido, é certo que a parte autora pode cobrar a integralidade da obrigação de qualquer um dos réus, pois esta é a característica da solidariedade. O direito à saúde é constitucionalmente garantido a todos e incumbe ao Estado o dever de prestá-lo de forma satisfatória, conforme artigo 196 da Constituição da República que não tem caráter meramente programático. Assim, o pedido da parte autora deve ser acolhido, a fim de que os réus cumpram o dever legal de lhe fornecer gratuitamente os medicamentos, insumos e utensílios médicos de que necessita. Quanto aos medicamentos, não há empecilhos para que estes sejam substituídos por genéricos e similares, salvo parecer médico atestando a impossibilidade de substituição. Faz-se imprescindível ainda a apresentação de receituário médico para a aferição da continuidade da necessidade de obtenção dos medicamentos e eventuais insumos pela Autora. Isto posto, torno definitiva a tutela antecipada e JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar os réus a fornecerem à parte autora, gratuitamente e sem solução de continuidade, os medicamentos, aparelhos, utensílios e insumos descritos na inicial ou outros necessários a seu tratamento, nas doses indicadas, enquanto deles comprovadamente necessitar, mediante apresentação de receituário médico correspondente, tornando definitivos os efeitos da decisão que concedeu a tutela antecipada deferida. Quanto aos medicamentos poderão ser substituídos por genéricos e similares integrantes da listagem do SUS, salvo ressalva médica expressa proscrevendo a substituição. Condeno os Réus ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em R$350,00 (trezentos e cinqüenta reais), devidos individualmente por cada Réu. Deixo de condenar o Estado e o Município ao pagamento das custas ante a isenção legal do art. 17, IX da lei . 3350/1999, não cabendo ainda o reembolso, por ser a parte autora beneficiária de gratuidade de justiça. Condeno o Município do Rio de Janeiro e o Estado do Rio de Janeiro ao pagamento da taxa judiciária, na forma do Enunciado nº 42 da Consolidação dos Enunciados Administrativos do Fundo Especial do TJERJ, AVISO nº 17/2006. P.R.I. Decorrido o prazo de recurso, dê-se vista ao Ministério Público. Deixo de submeter ao duplo grau de jurisdição, tendo em vista o disposto no parágrafo 2º do art. 475, do C.P.C., c/c o Enunciado nº 07/TJ-RJ, publicado no D.O. de 04/01/07. Após o trânsito em julgado, certifique-e quanto ao recolhimento da taxa judiciária. Caso não tenha sido recolhida, intime-se o devedor para pagamento, em 30 dias. Decorridos sem manifestação expeça-se certidão de débito ao DEGAR para cobrança administrativa e eventual inscrição em dívida ativa, procedendo a seguir ao arquivamento do feito. Tendo havido o recolhimento correto, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 27.09.2013.
